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			Apresentação

			O texto que nos ocupa nasceu do desejo de colocar um livro didático à disposição de um curso de Especialização em Altas Habilidades/Superdotação, visando a um formato novo de dialogar com os seus cursistas. Mas também, não só a eles, pois este livro é dedicado a todos os que buscam entender e atender, da melhor forma possível, um estudante com comportamentos de Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD).

			Certamente, um único volume não abarca os saberes, nacionais e internacionais, em que pesquisadores – estudiosos – e amantes do tema se debruçam em busca da compreensão desse universo chamado estudante com comportamentos de AH/SD. Contudo, queremos aproveitá-lo para homenagear autores que antecedem a muitos que estão neste livro, pois, se hoje podemos partir de textos como os que aqui se apresentam é porque eles trilharam o caminho para nós até então. De certa forma, muitos estão presentes, em citações e referências. Dessa maneira, esta obra também é composta por uma geração de autores pertencentes a uma nova safra na temática, porém, que traz em seu bojo uma expertise nos temas trabalhados, a qual, ancorada nos valorosos autores aludidos, coloca à sua disposição, querido leitor, aspectos fundantes e importantes para ações de retirada da invisibilidade dos bancos escolares os estudantes com comportamentos de AH/SD e de disponibilizar a eles serviços educacionais especializados. Por isso, como organizadoras do livro, procuramos manter os textos como foram elaborados por seus autores, tais como foram redigidos. Respeitou-se, assim, a variedade ou repetição de informações, a redação e os referenciais teóricos em que cada um se apoia, tendo em vista a individualidade intelectual dos autores.

			Os estudantes com comportamentos de AH/SD são considerados pela legislação brasileira como aqueles que “demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes, além de apresentar grande criatividade, envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse” (BRASIL, 2008, p. 15)1. Sob esses comportamentos, são detentores do direito de receber Atendimento Educacional Especializado (AEE), na modalidade Educação Especial, no formato de enriquecimento curricular (BRASIL, ٢٠٠٩)2.

			Por sua vez, o professor está no cerne desse contexto, pois, depois da família, é a pessoa que passa boa parte do tempo em contato com esse estudante e, estando devidamente preparado, tendo tal pressuposto por direito (BRASIL, 2016)3, é o indicado para fazer as primeiras sinalizações do estudante e também o seu atendimento. Nesse cenário é que se instaura esta obra – na proposição de trazer ao professor instrumentais que irão prepará-lo para essas ações.

			O livro foi organizado obedecendo à ordem do Curso de Especialização, sendo dividido em dois grandes módulos – Módulo Tronco Comum, contendo cinco capítulos, os quais correspondem a cinco disciplinas, e o Módulo Parte Diversificada Relativa às AH/SD, composto por nove capítulos, que fecham as últimas nove disciplinas, referentes à parte teórica do curso.

			O Módulo Tronco Comum tem por objetivo trazer ao leitor a base da Educação Especial na perspectiva inclusiva e seus atravessamentos, e está subdividido nos seguintes capítulos:

			Capítulo 1 – História da Educação Especial na Perspectiva Inclusiva no Brasil e a contemporaneidade, que objetiva responder aos questionamentos fundantes – O que é Educação Especial e Educação Inclusiva? Como surgiu a Educação Inclusiva? O que é a Educação Inclusiva no Brasil? O que é educação contemporânea? Qual a função da escola na sociedade contemporânea? O que é educação brasileira contemporânea?

			Capítulo 2 – Educação Especial na Perspectiva Inclusiva e o Projeto Político-Pedagógico (PPP), que responde – O que é e para que serve o PPP? Quem tem direito ao PPP? O que é o documento PPP? Ao promover a inclusão, é preciso rever o projeto político-pedagógico (PPP) e o currículo da escola? Como construir o projeto político para a Educação Especial na Perspectiva Inclusiva dos estudantes superdotados?

			Capítulo 3 – O trabalho da sala de recursos e a sua interlocução com o professor da sala de aula regular, que teve a missão de esclarecer – Qual é a função do professor que trabalha no AEE? Como funciona a sala de AEE para as altas habilidades/superdotação? Qual é a função do AEE para as AH/SD? Como se dá a inter-relação entre o professor da sala comum e o da sala de AEE? Quem dá o primeiro passo?

			Capítulo 4 – Desenvolvimento cognitivo e inteligência: eles estão relacionados? comprometeu-se em descrever – O que é estágio do desenvolvimento cognitivo? Quais as (principais) teorias cognitivas? Quais são os aspectos cognitivos? Qual a relação entre desenvolvimento cognitivo e teorias da inteligência?

			Capítulo 5 – Neurociências e os seus desafios perante o público-alvo da Educação Especial: Altas Habilidades/Superdotação aborda – O que a Neurociência tem a ver com a educação? O que é um neuroeducador? Quais são as contribuições da Neurociência à aprendizagem escolar na perspectiva da Educação Inclusiva do estudante superdotado?

			Por outro lado, o Módulo Parte Diversificada Relativa às AH/SD é um mergulho no campo das AH/SD e se propôs a responder ao seguinte questionamento – Se eu sou um profissional da educação, o que preciso saber para ajudar o meu estudante com comportamentos de AH/SD? Assim, esse módulo integra os seguintes capítulos:

			Capítulo 6 – Termos, conceitos e contextos da superdotação, que responderá – Qual é a diferença de altas habilidades e superdotação? O que é uma pessoa com altas habilidades/superdotação? Altas habilidades ou sintomas?

			Capítulo 7 – Altas capacidades/Sobredotação e as suas diferentes teorias teve como propósito discorrer – Quais as diferenças e semelhanças entre as teorias (Teoria Triárquica de Inteligência, de Robert Sternberg; Modelo Diferenciado de Dotação e Talento, de Françoys Gagné; Teoria das Inteligências Múltiplas, de Howard Gardner, e o Modelo Triádico de Enriquecimento Escolar, de Joseph Renzulli)? Que teoria usar?

			Capítulo 8 – Altas Habilidades/Superdotação e a dupla excepcionalidade, responsável por explicar – O que é a dupla excepcionalidade (Asperger, TDAH x AH/SD)? Como perceber um estudante com dupla excepcionalidade? Como trabalhar com um estudante com dupla excepcionalidade?

			Capítulo 9 – Sinalizando o estudante com traços de altas habilidades/ superdotação: o papel do professor de sala de aula comum  explica – Quais instrumentos para sinalizar comportamentos de AH/SD? Após a sinalização de comportamentos de AH/SD, qual deve ser o encaminhamento do estudante? A díade professor-estudante com AH/SD, conflitos na sala de aula comum.

			Capítulo 10 – Avaliação do estudante com características de altas habilidades/superdotação: o papel do professor especialista incumbiu-se de responder – Avaliar? Sinalizar? Diagnosticar? Identificar? Para quê? Quais instrumentos para avaliar as AH/SD? Após a avaliação da superdotação, qual deve ser o encaminhamento do estudante?

			Capítulo 11 – O Plano de Atendimento Individualizado (PAI) esclarece – O que é Plano de Atendimento Individualizado do estudante? Quais as nomenclaturas para o PAI? O que é PAI, na escola? O que é PAI, no AEE? Como montar um PAI? Como avaliar/acompanhar um PAI?

			Capítulo 12 – O processo criativo e o enriquecimento curricular clarifica – O que é processo criativo? O que é enriquecimento curricular/escolar? Como faço para trabalhar/desenvolver um estudante com AH/SD? Onde buscar ideias de enriquecimento?

			Capítulo 13 – Protocolos: como fazer e como monitorar? Um olhar para múltiplas habilidades expõe – O que é um protocolo? Para que serve um protocolo? O que um protocolo pode me ajudar? Como gerar protocolos viáveis e eficientes?

			Capítulo 14 – Altas Habilidades/Superdotação e sala de aula comum: desenvolvimento de práticas de enriquecimento refletirá se é possível enriquecer o currículo de um estudante com AH/SD, dentro da sala de aula comum. Quais os desafios que o professor enfrenta, para isso? Há benefícios para os demais estudantes, quando isso acontece dentro da sala de aula comum? Como isso pode ser feito?

			Cada capítulo conta ainda com a seção Saiba Mais!, na qual os autores sugerem outras fontes para complementação e suplementação dos assuntos tratados ao longo de cada capítulo, podendo ser: a) a leitura de dois outros textos que consideram essenciais ao conteúdo abordado; b) um texto e um documentário; c) um texto e um filme/vídeo e/ou d) um documentário e um filme/vídeo-entrevista.

			Os capítulos findam-se com a seção Teste seus conhecimentos!, trazendo seis questões de múltipla escolha sobre os assuntos abordados, comentadas apenas para os cursistas do curso de especialização.

			Ainda como um diferencial do livro, tem-se a figura de três personagens que dialogam com o leitor, em vários trechos do livro4. Tratam-se de estudantes com comportamentos de AH/SD; um(a) professor(a) mal (in)formado(a), dentro de sua bolha de desconhecimento sobre o assunto, e um(a) professor(a) antenado(a), o qual, por possuir informações e se interessar pelo assunto, e pelo estudante com AH/SD, consegue furar essa bolha.

			Dessa forma, as organizadoras desta obra, e também do Curso de Especialização, desejam que o leitor possa, realmente, aproveitar todos os assuntos aqui tratados. Aos que já estão na caminhada, quem sabe, possam encontrar algo novo. E aos iniciantes, ah!, a esses, desejamos sinceramente que se apaixonem pelo universo das AH/SD, pois, sem paixão, não há enfrentamento das possíveis dificuldades. O percurso é longo e trabalhoso, mas nada se compara à gratificação de participar do desenvolvimento pleno de um estudante com comportamentos de AH/SD.

			Sigamos em frente, lançando luz ao que ainda é considerado invisível.

			Prof.ª Dr.ª Carina Alexandra Rondini

			Universidade Estadual Paulista (UNESP)

			Instituto de Biociências, Letras e Ciências Exatas (IBILCE)

			Programa Multidisciplinar Interunidades de Pós-Graduação Stricto Sensu Ensino e Processos Formativos

			Programa de Pós-Graduação em Psicologia do Desenvolvimento e Aprendizagem

			Dr.ª Verônica Lima dos Reis

			Universidade Estadual Paulista (UNESP)

			Faculdade de Ciências (FC)

			Pós-Graduação em Psicologia do Desenvolvimento e Aprendizagem
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			PREFÁCIO

			Susana Graciela Pérez Barrera5

			Prefaciar um livro como este, com capítulos de autores com ideias e opiniões diversas e, às vezes, divergentes, é um desafio.

			Pertenço à geração que se seguiu à das grandes pioneiras brasileiras da área de Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD) – em sua maioria mulheres, por sinal, com alguma ou outra exceção – algumas que já não estão mais conosco, mas continuam influenciando o nosso pensar e o nosso fazer.

			Na época em que essa geração começou a pesquisar, a produzir conhecimento e a continuar na luta para que as pessoas com AH/SD fossem contempladas nas políticas públicas de Educação, tivemos que fazê-lo com muito afinco. A bibliografia nacional era quase inexistente; havia pouquíssimos encontros destinados ao tema; alguns grupos de pais e de profissionais nucleados em umas poucas associações.

			A crença geral na sociedade se resumia a que éramos uns “loucos” defendendo um grupo de crianças quase insignificante, que somente existiam em escolas privadas; que deviam ter elevados escores nos testes de QI para serem consideradas parte daquela “elite” de “gênios”, e que não precisavam de nada, menos ainda de um atendimento educacional especializado, que deveria, sim, ser oferecido às pessoas com deficiência.

			Desde aquela época, passaram-se muitos anos e, por isso, sinto-me comprometida a resgatar um pouco dessa história, para que as e os pesquisadores que agora iniciam essa luta – que ainda hoje continua – conheçam parte de seu próprio passado.

			Todos os que têm algum envolvimento com a área sabem que as primeiras pesquisas começaram no Instituto de Psicologia do Recife, em 1929; que as primeiras publicações foram as de Leoni Kaseff e Estêvão Pinto, na década de 1930, quando já apontavam os preconceitos que havia com os “supernormaes”; e que foi a Professora Helena Antipoff que ofereceu os primeiros enriquecimentos extracurriculares aos “bem-dotados”, na década de 1940, na Sociedade Pestalozzi, no Rio de Janeiro, e, na década de 1960, na Fazenda do Rosário, em Minas Gerais.

			A querida e saudosa Maria Helena Novaes nos contava detalhadamente a evolução das pesquisas e do atendimento educacional para os estudantes com AH/SD no Brasil, antes de 1979, quando publica sua obra, a qual foi – e ainda é – um marco histórico.

			Também é de conhecimento entre nós que, em 1967, o então Ministério de Educação e do Desporto criava uma Comissão para definir critérios para a identificação e o atendimento aos superdotados e que, em 1971, organizou o primeiro seminário sobre superdotados, na Universidade de Brasília (NOVAES, 1979). Nesse mesmo ano, a Lei nº 5.692, antecessora da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (Lei 9.394/96), menciona, pela primeira vez, o dever de oferecer atendimento especial aos “alunos que apresentarem deficiências físicas ou mentais, os que se encontrarem em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados” (BRASIL, 1971, p. 3).

			Não vou me deter a detalhar as leis, decretos, resoluções e portarias que se seguiram, porque tomaria muito tempo dos leitores e leitoras, os quais poderão procurar por si sós todas as letras que se escreveram no papel e que, em sua maioria, ainda estão por garantir o direito ao atendimento educacional especializado (AEE) – e, em consequência, à educação – à grande maioria de estudantes brasileiros com AH/SD.

			Por recomendação dos grupos de trabalho do segundo Seminário sobre Superdotados, organizado em 1977, pelo Centro Nacional de Educação Especial (CENESP) do MEC, na Universidade Estadual do Rio de Janeiro, em 1978, funda-se a Associação Brasileira para Superdotados (ABSD), que, com sede no Rio de Janeiro, chegou a comandar sete filiais estaduais (DF, ES, GO, MG, PR, RS, SP).

			Não posso deixar de destacar a grande contribuição que tiveram duas publicações organizadas pelo CENESP, em 1986, as quais foram reeditadas, em 1995, pela Secretaria de Educação Especial do MEC, com o apoio da UNESCO: “Diretrizes Gerais para o Atendimento Educacional aos Alunos Portadores de Altas Habilidades/Superdotação e Talentos” e “Subsídios para Organização e Funcionamento de Serviços de Educação Especial: Área das Altas Habilidades”. Nelas, profissionais especializados de vários estados brasileiros conceituam as Altas Habilidades, tendo como base a definição do Relatório Marland, primeira nos Estados Unidos (MARLAND, 1971), e a definição de Renzulli (1978, 1988), referindo-as como

			[...] comportamentos observados e/ou relatados que confirmam a expressão de ‘traços consistentemente superiores’ em relação a uma média (por exemplo: idade, produção e série escolar) em qualquer campo do saber ou do fazer. Deve-se entender por ‘traços’ as formas consistentes, ou seja, aquelas que permanecem com frequência e duração no repertório dos comportamentos da pessoa, de forma a poderem ser registradas em épocas diferentes e situações semelhantes. Esses educandos apresentam envolvimento com a tarefa, traço que se refere a comportamentos observáveis na demonstração de expressivo interesse, motivação e empenho pessoal nas tarefas que realiza em diferentes áreas, e criatividade, traço que diz respeito a comportamentos criativos observáveis no fazer e no pensar, expressados em diferentes formas: gestual, plástica, teatral, matemática ou musical, entre outras (BRASIL, 1995, p. 13).

			Além das diretrizes para o atendimento educacional, essas publicações apresentam o procedimento de identificação como “um processo dinâmico que engloba a avaliação e acompanhamento abrangentes e contínuos” (BRASIL, 1995, p. 17), que somente tem sentido se houver programas especiais de atendimento educacional especializado para esses alunos, e sugerem que esse processo seja realizado “principalmente, por meio da observação sistemática do comportamento e do desempenho do aluno, sempre que possível com foco em seu dia-a-dia, como em passeios, no recreio, em jornadas e atividades de lazer” (p. 17). Indicam, também, um aspecto que muitos estados e municípios desconsideram, na atualidade, e é a importância do professor para assumir “mais um grande papel: a avaliação minuciosa, detalhada, completa e real de seu aluno” (p. 19).

			O ano de 1994 trouxe uma nova Política Nacional de Educação Especial (BRASIL, 1994, p. 13), a qual traduziu do Relatório Marland a sua definição de Altas Habilidades, reduzindo a proposta pelas Diretrizes de 1986 (BRASIL, 1995, p. 13):

			Notável desempenho e elevada potencialidade em qualquer dos seguintes aspectos isolados ou combinados:

			• capacidade intelectual geral

			• aptidão acadêmica específica

			• pensamento criativo ou produtivo

			• capacidade de liderança

			• talento especial para artes

			• capacidade psicomotora.

			Em 2000, em Porto Alegre, durante os eventos organizados pela então filial da ABSD (RS), hoje Associação Gaúcha de Apoio às Altas Habilidades/Superdotação (AGAAHSD), começa-se a pensar na criação de uma instituição nacional que permitisse maior interlocução entre as filiais e, em 2002, no Espírito Santo, gesta-se o Conselho Brasileiro para Superdotação (ConBraSD), cuja Ata de Fundação foi assinada em Lavras, no mesmo ano, sendo oficialmente fundado em Brasília, em 2003. Tive a honra de presidir essas duas instituições, em várias oportunidades, o que me ajudou a incentivar ainda mais essa paixão pelo tema das Altas Habilidades/Superdotação, que já tem ocupado grande parte da minha vida.

			Neste novo século, aumenta consideravelmente o número de publicações, assim como os estudantes e os professores universitários que se atrevem a pesquisar o tema. Embora fossem e ainda sejam muito poucas as pesquisas para o enorme número de pessoas com AH/SD do Brasil, de menos de 10 dissertações de Mestrado nos anos anteriores, o novo século já conta com mais de 50 teses de doutorado e mais de 200 dissertações de Mestrado com foco no tema.

			A implantação de uma política pública para os estudantes com AH/SD que se plasma com os 27 Núcleos de Atividades em Altas Habilidades/Superdotação, em 2005, e o apoio técnico que o MEC ofereceu a esses NAAH/S, por algum tempo, sob a égide da UNESCO, é um marco histórico importantíssimo. Os números de estudantes com AH/SD declarados no Censo também têm um crescimento exponencial, na época, mas ainda hoje são insignificantes em relação aos mais de 2,5 milhões de estudantes de todos os níveis e etapas de educação ainda sem receber o atendimento especializado previsto na legislação.

			No ano de 2008, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva volta a trazer um pouco da definição de Renzulli, misturada com a do Relatório Marland. Embora tendo participado das discussões para a elaboração dessa política e, inclusive, tendo proposto uma definição mais clara e complementos ao texto que começou a se elaborar em 2006, definem-se os estudantes com AH/SD como aqueles que “demonstram potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes, além de apresentar grande criatividade, envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse” (BRASIL, 2008, p. 11), ou seja, uma composição feita com trechos do Relatório Marland (1971) e componentes da definição de Renzulli (1978, 1988).

			O Decreto 7.611/11 separa a expressão Altas Habilidades/Superdotação, utilizada nos documentos legais anteriores, referendada na fundação do ConBraSD (2003) e recomendada a todos os Ministérios de Educação pela reunião de representantes de países ibero-americanos e do World Council for Gifted and Talented Children, no Congresso Ibero-americano realizado pelo ConBraSD, em Foz de Iguaçu (2014), criando grande confusão, especialmente entre professores que passam a perguntar qual a diferença entre um conceito e outro. Quando foi reforçado o uso da expressão que já vinha sendo utilizada nos documentos legais educacionais, desde 1986, se assumia a equivalência de conceitos que, em 2003, eram adotados indistintamente, em diferentes regiões do Brasil.

			Em 2014, a Nota Técnica n° 4 da Secretaria de Políticas de Educação Especial, da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão do MEC, esclarece aspectos importantíssimos quanto à identificação e o AEE para os estudantes com AH/SD. O documento responsabiliza o professor do AEE pela elaboração do Plano de AEE, o qual é o documento que comprova o reconhecimento da matrícula do estudante que a Educação Especial deve atender e lhe assegura o AEE. A aclaração mais relevante desse documento é a desqualificação do laudo clínico como exigência para o encaminhamento do estudante ao AEE:

			[…] não se pode considerar imprescindível a apresentação de laudo médico (diagnóstico clínico) por parte do aluno com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, uma vez que o AEE caracteriza-se por atendimento pedagógico e não clínico.

			[...] A exigência de diagnóstico clínico dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação, para declará-lo, no Censo Escolar, público alvo da educação especial e, por conseguinte, garantir-lhes o atendimento de suas especificidades educacionais, denotaria imposição de barreiras ao seu acesso aos sistemas de ensino, configurando-se em discriminação e cerceamento de direito (p. 3).

			Daí em diante, todos os Manuais de Instruções para o preenchimento do Censo Escolar estabelecem que não é necessário laudo médico para o registro no censo e nem para o encaminhamento ao AEE.

			No Caderno de Conceitos e Orientações do Censo Escolar 2020 (INEP, 2020), especifica-se que, para declarar os estudantes público-alvo da Educação Especial, a escola deve apresentar um dos seguintes documentos comprobatórios: Plano de AEE, elaborado pelo professor do AEE, com a colaboração do professor de sala de aula regular, da família e do aluno, quando for possível; avaliação biopsicossocial da pessoa com deficiência, de acordo com a Lei Brasileira de Inclusão; Plano Educacional Individualizado, preparado pelo professor da sala comum ou laudo médico, a fim de declarar a deficiência ou o transtorno do espectro autista, sendo que é muito claro ao especificar: “ATENÇÃO! A ausência do laudo médico não pode impedir o acesso do aluno à educação, ou seja, à matrícula na escola” (p. 57).

			Infelizmente, muitas Secretarias de Educação estaduais e, particularmente, as municipais violam essas normativas educacionais e os pais as desconhecem.

			Quando exigimos que os estudantes com AH/SD devam se submeter a testes padronizados, os quais se destinam à avaliação de algumas habilidades linguísticas e lógico-matemáticas – não das AH/SD – para ter acesso ao AEE, não somente estamos cerceando seu direito a esse atendimento, mas à Educação, porque a Educação Especial é uma modalidade dela e, portanto, limitar o acesso a ela, requerendo um documento clínico, os discrimina e viola seu direito fundamental. Pior ainda é quando essa responsabilidade se transfere à família dos estudantes, que são requeridos a arcar com o custo elevado desses testes.

			Por outro lado, condicionar a identificação das AH/SD a testes padronizados é limitar o espectro de estudantes com AH/SD atendidos no AEE, porque deixamos de fora aqueles que apresentam o comportamento em outras áreas, como a música, os esportes, o atletismo, as artes, dentre outras, assim como os que não pontuam bem nos testes, por inúmeras razões.

			A Lei nº 13.234, aprovada em 2015, acrescenta o inciso IV-A ao Artigo 9 da LDB (BRASIL, 2019), pelo qual a União seria responsável por “estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos para identificação, cadastramento e atendimento, na educação básica e na educação superior, de alunos com altas habilidades ou superdotação” (s.p.), o que ainda não se concretizou. Por outro lado, no Artigo 59-A, fixa a criação de um “cadastro nacional de alunos com altas habilidades ou superdotação matriculados na educação básica e na educação superior, a fim de fomentar a execução de políticas públicas destinadas ao desenvolvimento pleno das potencialidades desse alunado”, deixando os critérios e os procedimentos para incluir os estudantes nesse cadastro, os responsáveis por esse registro, a definição dos mecanismos de acesso a seus dados e as políticas de desenvolvimento das potencialidades dos estudantes, para serem “definidos em regulamento” (Ibidem, s. p.). Tudo isso me leva a fazer algumas perguntas:

			Não seria redundante criar um cadastro de alunos, quando já existem os Censos Escolares (da Educação Básica e da Educação Superior) que registram esses mesmos estudantes e têm, teoricamente, o mesmo objetivo de fornecer dados para desenvolver e acompanhar o cumprimento das políticas públicas?

			Que definições serão adotadas para o registro dos estudantes com Altas Habilidades ou com Superdotação?

			Se não há formação para a identificação e atendimento especializado para as Altas Habilidades/Superdotação, quem alimentará esse cadastro?

			Infelizmente, a definição de AH/SD na legislação educacional tem sido cada vez mais precarizada, até chegar ao texto da “Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida” (BRASIL, 2020), que voltava a trazer a mistura de definições e ainda atrela o comprometimento com a tarefa às “atividades escolares” (p. 60) e a identificação, a matrícula, o atendimento às “evidências de aprendizagem que demonstrem graus de adiantamento na leitura e/ou nos cálculos, na educação infantil, ou nas matérias curriculares da educação básica” (p. 90).

			Além de retroceder no processo que estávamos desenvolvendo, embora muito lentamente, em direção à inclusão, o qual ainda não se efetivou, indicando claramente a defesa das classes e escolas especiais, o Decreto nº 10502/20 (BRASIL, 2020), que instaurava a nova política, derrogando a anterior, demonstrava limitado conhecimento sobre o qual discorria e, particularmente, sobre o tema das Altas Habilidades/Superdotação, a respeito do qual não havia uma única referência na lista final, apesar das publicações e das pesquisas que, na América Latina, são referência. Também chama muito a atenção o número de estudantes com AH/SD informado nesse documento (p. ٦٠) porque, se bem vinha aumentando uniformemente nos últimos anos e acompanhando aproximadamente o percentual de matrículas gerais, no período ٢٠١٨-٢٠١٩, mais do que duplicou, passando de ٢٢.٣٨٢ a ٥٤.٣٥٩, ou seja, teve um aumento de mais de ١٤٢٪, enquanto as matrículas gerais, na Educação Básica, aumentaram apenas 5,89%, nesse mesmo período (BRASIL, 2020, p. 22). Felizmente, a revisão final desse prefácio, permitiu-me trocar os tempos verbais em relação a esse Decreto, que – pertinentemente – teve sua eficácia suspensa pela Ação Direta de Inconstitucionalidade 6590 do Supremo Tribunal de Justiça e referendada por maioria no Plenário do STJ, no dia 19/03/2021 (BRASIL, 2021). Esperemos que assim continue.

			A educação brasileira, com poucas exceções, ainda permanece atrelada a uma visão clínica e medicalizada da Educação Especial, deslocando a responsabilidade pelo encaminhamento para o AEE à área da Saúde, a qual, por falta de formação sobre as Altas Habilidades/Superdotação, acaba identificando (e medicando) equivocadamente cerca de 50% dos estudantes com AH/SD como com Transtorno de Déficit de Atenção com (ou sem) Hiperatividade, outros tantos com Transtorno de Asperger (hoje incorporado aos TEA), bipolaridade, depressão, ansiedade, transtorno obsessivo-compulsivo e até transtorno opositor-desafiante (MULLET; RINN, 2015).

			E, como aqui acaba a história, por ora, deixo de dedilhar nesse teclado para enviar um abraço caloroso a esses “loucos e loucas” que defendem as pessoas com AH/SD e procuram garantir seus direitos, pesquisando, ensinando e atendendo adequadamente esses estudantes.

			Tomara que possamos pensar, repensar e aprender cada vez mais...

			Tomara que, um dia, possamos ter a certeza de que – tendo sido parte dessa história – conseguimos que as pessoas com Altas Habilidades/Superdotação tenham um lugar ao sol.

			REFERÊNCIAS

			BRASIL. Lei 5692, de 11 de agosto de 1971. Fixa as diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º grau e dá outras providências. Brasília, DF: Diário Oficial da União, 1971.

			BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial. Brasília: MEC/SEESP, 1994.

			BRASIL. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. (20 de 12 de 2019). Lei 9394 de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Brasília, DF, Brasil, 2019. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm. Acesso em: 31 dez. 2019.

			BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão. Diretoria de Políticas de Educação Especial. Nota Técnica Nº 4/2014 / MEC / SECADI / DPEE de 23 de janeiro de 2014. Brasília: MEC/SECADI, 2014.

			BRASIL. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Especial. Diretrizes gerais para o atendimento educacional aos alunos portadores de altas habilidades/superdotação e talentos. Brasília: SEESP/MEC ,1995.

			BRASIL. Ministério de Educação. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília: MEC/SEESP, 2008.

			BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação. PNEE: Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida. Brasília: MEC/SEMESP, 2020.

			BRASIL, Presidência da República, Casa Civil, Subchefia de Assuntos Jurídicos. Decreto 7611 de 17 de novembro de 2011. Dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências. Diário Oficial da União. Edição Extra, Brasília, DOU, 2011.

			BRASIL. Supremo Tribunal de Justiça. Despacho de Ação Direta de Inconstitucionalidde 6.590. Distrito Federal. Disponível em http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345969072&ext=.pdf. Acesso em 30 abr. 2021.

			FEDERACIÓN IBEROAMERICANA DEL WORLD COUNCIL FOR GIFTED AND TALENTED CHILDREN (FICOMUNDYT). Declaración del X Congreso Iberoamericano de Superdotación, Talento y Creatividad. Declaración del X Congreso Iberoamericano de Superdotación, Talento y Creatividad. Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil: Conselho Brasileiro para Superdotação (ConBraSD), 2014, p. 1.

			MARLAND, S. J. Education of the Gifted and Talented - Volume I: Report to the Congress of the United States by the U.S. Commissioner of Education, v. 1. Washington, D.C.: U.S. Department of Health, Education & Welfare, Office of Education, 1971.

			MULLET, D. R.; Rinn, A. N. Giftedness and ADHD: Identiﬁcation, Misdiagnosis, and Dual Diagnosis. v. 37, p. 195-207, 2015. doi:10.1080/02783193.2015.1077910

			NOVAES, M. H. Desenvolvimento psicológico do superdotado. São Paulo: Atlas, ١٩٧٩.

			RENZULLI, J. S. A decade of dialogue on the three-ring conception of giftedness. Roeper Review, v. 11, n. 1, p. 19-25, 1988.

			RONDINI, C. A.; Martins, B. A.; Incau, C. A superdotação invisível e a patologização de comportamentos desviantes da norma. Revista Cocar, v. 14, n. 30, p. 1-22, 2020.

			

			
				
					5	Doutora em Educação (PUC-RS), com pós-doutorado em Educação (UFSM), líder del Grupo de Investigación en Altas Habilidades/Superdotación, Coordenadora da Unidade de Pesquisa e da Especialización en Educación Inclusiva para Estudiantes com Altas Habilidades/Superdotación da Facultad de Ciencias de la Educación, da Universidad de la Empresa, membro del Sistema Nacional de Investigadores, Montevideo, Uruguay.

				

			

		

	
		
			MÓDULO I

			Tronco Comum

		

	
		
			História da Educação Especial na perspectiva inclusiva no Brasil e a contemporaneidade

			Solange Vera Nunes de Lima D’Água

			Andrezza Santos Flores

			Lurian Dionizio Mendonça

			Introdução

			“A identidade e a diferença têm que ser ativamente produzidas. Elas não são criaturas do mundo natural ou de um mundo transcendental, mas do mundo cultural e social. Somos nós que as fabricamos, no contexto de relações culturais e sociais.”
(Tomaz Tadeu da Silva, 2003)

			As transformações sociais, econômicas e políticas que são vivenciadas em diferentes fases da história acabam por demarcar valores e posicionamentos, refletindo as relações estabelecidas nas sociedades. As discussões relacionadas à inclusão de pessoas com deficiência na educação têm se constituído, ao longo dos anos, como uma tendência mundial. Certamente, essa concepção de educação inclusiva vem, em grande parte, atender às demandas de uma sociedade mais plural e aberta às diferenças.

			A educação formal, assim como a conhecemos, é um projeto que tem origem na modernidade, de sorte que a escola surge como instituição criada pelo estado, visando, em boa medida, à conservação e manutenção de valores carregados de intencionalidades.

			O surgimento da escola é, portanto, demarcado pela presença de grupos sociais que consignam uma representação, a partir da elite e da ascensão da burguesia. Nesse sentido, segundo Michel Foucault (1987), filósofo francês contemporâneo, “[...] o espaço escolar se desdobra; a classe torna-se homogênea, ela agora só se compõe de elementos individuais que vêm se colocar uns ao lado dos outros sob os olhares do mestre” (p. 173) e para completar as relações de poder e saber expresso pelo social. “O Normal se estabelece como princípio de coerção no ensino, com a instauração de uma educação estandardizada e a criação das escolas normais” (p. 208). Além disso, tais marcas de “normalidade”, segundo o autor, acabam por classificar, hierarquizar e distribuir lugares, de acordo com uma homogeneização que impele uma gradação das diferenças individuais, concorrendo para que o “controle da normalidade” fosse enquadrado pela área da saúde, especialmente no que se refere ao saber médico.

			Os moldes de uma sociedade fechada, padronizada e homogênea passam pela construção de identidades e diferenças que são permeadas por relações de poder, compondo um campo de disputa e lutas atribuídas no mundo social: “A identidade normal é ‘natural’, desejável, única. A força da identidade normal é tal que ela nem sequer é vista como uma identidade, mas simplesmente como a identidade” (SILVA, 2003, p. 83).

			A questão da identidade, da diferença e do outro é um problema social ao mesmo tempo que é um problema pedagógico e curricular. É um problema social porque, em um mundo heterogêneo, o encontro com o outro, com o estranho, com o diferente, é inevitável. É um problema pedagógico e curricular não apenas porque as crianças e os jovens, em uma sociedade atravessada pela diferença, forçosamente interagem com o outro no próprio espaço da escola, mas também porque a questão do outro e da diferença não pode deixar de ser matéria de preocupação pedagógica e curricular (SILVA, 2003, p. 83).

			Nesse sentido, historicamente, as pessoas com deficiência saíram da obscuridade à qual estavam “condenadas” secularmente e, aos poucos, vêm buscando direitos sociais, por meio de lutas, ocupando espaços e imprimindo novas possibilidades de inserção através do reconhecimento da alteridade. Fato semelhante ocorre com as pessoas com altas habilidades/superdotação, que também fazem parte dessa minoria e tentam sair da invisibilidade, em nosso país, apesar de existirem registros voltados ao estudo dessa população desde o ano de 1931.

			É sabido e de comum acordo que todas as pessoas deveriam ter seus direitos resguardados. Porém, para se chegar a esse consenso, muitas lutas foram e vêm sendo travadas, bem como muitos movimentos sociais têm sido realizados e várias organizações têm se ocupado desse cenário, procurando formas e possibilidades de conquistas, acesso e permanência, a fim de resguardar tais direitos.

			No entanto, historicamente, ou seja, antes de todos os movimentos e êxitos na aquisição dos direitos das legislações as quais discutimos, na atualidade, as pessoas com deficiência já estavam nos grupos humanos experimentando inúmeros períodos marcados com distintas concepções que, por sua vez, fomentavam a exclusão, a invisibilidade e a discriminação. Segundo Aranha (2005), no decorrer da história, a forma de ver, pensar e agir com relação à deficiência foi se transformando.

			Posto isso, praticamente não se encontram muitos registros que caracterizem o reconhecimento de relações respeitosas, nas diferentes sociedades, com as pessoas com deficiência. Porém, mesmo com a carência de informações, algumas inferências podem ser feitas, desde a época da pré-história, marcada pela necessidade de sobrevivência, em que era preciso lidar com os infortúnios da vida cotidiana, visando meramente à manutenção da vida. Com isso, a subsistência das pessoas com deficiência se dava pelas tecnologias existentes naquela ocasião, ainda insuficientes (CARDOZO, 2017).

			Em Roma e na Grécia Antiga, a pessoa com deficiência era abandonada, por ser considerada diferente, e tal ato não representava nenhum problema de natureza ética ou moral. Os pais, os quais exerciam o direito sobre a vida dos seus filhos, praticavam o abandono ou o sacrifício das crianças recém-nascidas que apresentavam deficiência física. O infanticídio era comum e previsto como um direito natural, segundo historiadores, na Grécia Antiga, em Atenas e Esparta, visto que a força física e a coragem eram valorizadas em uma sociedade guerreira, não havendo espaço para crianças que nascessem com deficiência física (ARANHA, 2005; SANTANA, 2014).

			Na Idade Média, as pessoas com deficiência, em função da doutrina cristã, não poderiam ser mortas, pois eram consideradas “filhas de Deus”. Assim, eram ignoradas e dependiam da caridade de terceiros para sobreviverem. Além disso, eram vistas como fonte de diversão, como bobos da corte, para divertimento da nobreza.

			As contradições encontradas eram inúmeras e relacionam a diferenciação e formas de condutas que demarcam processos sociais; em alguns momentos, a religião preponderava, e essa condição amainava as relações estabelecidas, enquanto, em outras, a subjugação e a sujeição imperavam. As pessoas com deficiência eram consideradas hereges e endemoninhadas, sendo, em muitos casos, queimadas nas fogueiras, ou mesmo confinadas em instituições, segregadas de qualquer convívio ou relação com o entorno social. Com o passar do tempo, esse estatuto secularmente cunhado como “anormalidade” foi perdendo sua força (D’ ÁGUA, 2007).

			Todavia, apesar de esse panorama traçado se referir especificamente às pessoas com deficiência, podemos ampliar essa história caracterizada pela exclusão e desigualdade aos alunos público-alvo da Educação Especial como um todo, os quais incluem:

			I – Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial.

			II – Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação.

			III – Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade (BRASIL, 2009, p. 1).

			E todos, com suas características específicas e através de muitas lutas, buscam um espaço em nossa sociedade, que também é deles por direito.

			A conquista dos direitos para a ruptura de princípios mediados pela exclusão ocorre com a Declaração Universal dos Diretos Humanos (1948), que foi impulsionada pelo impacto da 1ª Guerra Mundial, do Holocausto e das bombas atômicas de Hiroshima e Nagasaki, além da destruição avassaladora ocorrida por ocasião da 2ª Guerra Mundial. Tal medida foi assim deliberada pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), em 10 de dezembro daquele ano, sendo destinada a todas as pessoas, “sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição” (UNESCO, 1998, Art. II).

			Assim, a internacionalização dos direitos humanos surge em um cenário de atrocidades, quando a guerra simboliza a ruptura com os direitos humanos e o pós-guerra representa o vislumbre, ainda que opaco, para a reconstrução de tais direitos.

			Com isso, o processo de universalizar os direitos humanos foi gradativamente permitindo o desenvolvimento de um sistema internacional para a proteção dos direitos; nesse sentido, observa-se que a luta pelos direitos das pessoas com deficiência tem mais de 50 anos de história, evidenciando que os cenários de guerras e conflitos, de certa forma, impulsionaram a luta pelos direitos civis, através de movimentos de reivindicações (CRESPO, 2009; PIOVESAN, 2014).

			Nesse entremeio, paradigmas como a institucionalização, na qual as pessoas eram colocadas em instituições6, passando pelo confinamento e isolamento social, vão cedendo lugar para o paradigma da integração7, o qual objetivava “adaptar” a pessoa com deficiência, por meio de oferecimento de serviços e suportes, como forma de os aproximarem de uma “normalidade” e, assim, oportunizar o convívio com os demais membros da comunidade circundante.

			As discussões em relação aos direitos humanos começam a reverberar, com o passar do tempo, entre muitos países no mundo, delimitados primeiramente em Jomtien, na Tailândia, pela convenção de “Educação para Todos”, realizada em 1990, e, depois, na Espanha, em Salamanca, em 1994, contando com a presença e apoio de 88 governos e 25 organizações internacionais, os quais, após debates e discussões, promulgam a “Declaração de Salamanca”, que mais especificamente versou sobre Princípios, Políticas e Práticas na Área das Necessidades Educativas Especiais, com o compromisso com uma educação para todas as pessoas (BRASIL, 1994).

			A Declaração de Salamanca pode ser tomada como o marco inicial da educação inclusiva e, assim, o mais importante. A partir de então, potencializou-se o desenvolvimento de pesquisas, teorias e práticas em muitos países, incluindo o Brasil, em que o princípio da inclusão passou a ser discutido e defendido como uma proposta de aplicação prática, culminando em enfretamentos também para a inclusão social, já que é difícil dissociar uma questão da outra.

			O Brasil, tendo participado dessas convenções, torna-se país signatário, assumindo um compromisso em legislar sobre essas questões, em nível nacional; assim, o texto da Constituição Federal de 1988 estabelece que a educação seja um direito de todos, enfatizado no artigo 205:

			A educação, direito de todos, e dever do estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para exercícios da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988, p. 69).

			Registra, no inciso III do artigo 208, “o atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência, preferencialmente nas escolas regulares de ensino”. Com isso, em termos legais, é assumido pelo país um posicionamento público e político educacional que insere discussões sobre a democratização e acesso à escola para todos.

			No ano de 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, em seu artigo 58, identifica a educação especial como aquela destinada aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, priorizando o atendimento a esses alunos nas escolas regulares e garantindo também o Atendimento Educacional Especializado (AEE) (BRASIL, 1996, Art. 4, III).

			Alguns estudiosos acreditam que a educação inclusiva, no Brasil, começou a se consubstanciar na promulgação da Declaração de Salamanca, enfatizando a inclusão de todos os alunos nas escolas, avançando democraticamente as oportunidades educacionais. De acordo com esse documento, o princípio que orienta uma escola inclusiva consiste em

			[...] acomodar todas as crianças independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Aquelas deveriam incluir crianças deficientes e superdotadas, crianças de rua e que trabalham, crianças de origem remota ou de população nômade, crianças pertencentes a minorias linguísticas, étnicas ou culturais, e crianças de outros grupos desavantajados ou marginalizados (BRASIL, 1994, p. 3).

			Ainda corroborando essa ideia, no ano de 1999, ocorre a “Convenção da Guatemala”, ratificando o princípio de igualdade e afirmando que as pessoas, com ou sem deficiência, têm os mesmos direitos humanos. Assim, todo ato de diferenciação ou exclusão que possa acarretar o impedimento desses direitos e de suas liberdades fundamentais caracteriza-se como discriminação (SANTOS; OLIVEIRA, 2011; SOUTO, 2014).

			Toda essa movimentação8 acabou por potencializar estudos e pesquisas sobre o real desenvolvimento das pessoas com deficiência, em espaços segregados dos demais, surgindo resultados que incidiam na necessidade de uma mudança paradigmática. Esses indícios observados e estudados foram configurando o ensejo para que, em 2008, fosse publicada a “Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva”, discutida por pesquisadores entre os anos de 2007 e 2008 e publicada pela Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação (SEESP/MEC), por meio da Portaria n. 848/2008, a qual define:

			A educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola (BRASIL, 2008, p. 1, grifo das autoras).

			E a mesma política conceitua a educação especial como

			[...] modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional especializado, disponibiliza os serviços e recursos próprios desse atendimento e orienta os alunos e seus professores quanto a sua utilização nas turmas comuns do ensino regular (BRASIL, 2008, p. 16, grifo das autoras).

			Tal definição contribuiu sobremaneira para a compreensão da educação especial na transversalidade, indicando que a presença de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação deveria ser reconhecida desde a Educação Infantil ao Ensino Superior, nos respectivos sistemas de ensino. Encaminhamentos como esses foram progressivamente corroborando a constituição e a organização da gestão nos espaços educacionais, através de subsídios legais e garantia de direitos.

			O reconhecimento da pessoa com deficiência na sociedade passou por inúmeros processos, assinalados por violências de toda ordem. No que tange à educação e ao acesso dessas pessoas ao convívio coletivo, essas ações são registradas pela presença de associações de pais, institutos, centros, entre outros espaços que tinham, na linha de frente, pessoas de convívio próximo.

			Processo semelhante tem ocorrido com as pessoas com altas habilidades/superdotação, as quais ficam dependentes de iniciativas de organizações não governamentais e das instituições de ensino superior, a fim de que possam ser rompidos os mitos existentes sobre essa população e, assim, ser identificada e atendida em suas reais necessidades. Porém, essa problemática ainda é muito recente em nosso país e caminha em pequenos passos.

			Assim, o constructo da Educação Especial pode ser registrado como obra importante na aquisição de direitos, quando esses ainda se faziam ausentes. Nessa conjuntura, a Educação Especial também se constituiu por meio de processos de conquistas e lutas históricas, sendo demarcada pela militância e participação política das pessoas que fazem parte do público-alvo da Educação Especial, do ativismo de familiares e do enfrentamento de pesquisadores que empreitavam (e empreitam) esforços para estudos sobre o assunto.

			Nesse esteio, a educação inclusiva no Brasil se processa através de etapas e fases que vão se delineando; ocorre com a incursão de legislações e declarações, indicando os principais termos que constituem o arcabouço teórico, regulamentando e normatizando os procedimentos, principalmente no que tange às políticas públicas brasileiras dos anos de 1990 até a contemporaneidade, mas, sobretudo, vai se solidificando pelo exercício da convivência e de práticas que, quando registradas, permitem estudos mais específicos sobre saberes e fazeres profissionais firmados na educação inclusiva (SOLTO, 2014; TARDIF, 2002).

			Conceitos como diversidade e diferença muitas vezes se confundem e, tratados como sinônimos, acabam por se enfraquecer, enquanto a diversidade está ligada ao campo biológico e cultural e a construção de suas representações; ora, a diferença apresenta movimento e ação:

			[...] a diferença do múltiplo e não do diverso. Tal como ocorre na aritmética, o múltiplo é sempre um processo, uma operação, uma ação. A diversidade é estática, é um estado, é estéril. A multiplicidade é ativa, é um fluxo, é produtiva. A multiplicidade é uma máquina de produzir diferenças – diferenças que são irredutíveis à identidade. A diversidade limita-se ao existente. A multiplicidade estende e multiplica, prolifera, dissemina. A diversidade é um dado – da natureza ou da cultura. A multiplicidade é um movimento. A diversidade reafirma o idêntico. A multiplicidade estimula a diferença que se recusa a se fundir com o idêntico (SILVA, 2003, p. 88).

			Tais desafios se sobrepõem na sociedade atual, na escola contemporânea, em que as questões de como e por que as identidades, as normas e as diferenças são produzidas seriam dados importantes para potencializar discussões, na educação inclusiva.

			Segundo o documento Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), a educação inclusiva é um paradigma educacional que se pauta na concepção de direitos humanos e nas possibilidades de equidade social. A escola arcaica não corresponde às necessidades de uma escola inclusiva, visto que o conceito de inclusão traz em seu bojo a abertura à diferença, a possibilidade de mudança e, em alguns casos, a própria reinvenção das relações, onde o professor não é o único detentor do conhecimento, mas o mediador e maestro das relações que são construídas no cotidiano escolar, de sorte que é com base nesse referencial de educação que devemos estruturar nossa escola, na contemporaneidade.

			Os processos de ensino, de aprendizagem, de avaliação, o tempo da escola, os espaços e as interações precisam ser redimensionados, buscando aprimorar e construir novas e inéditas formas de se relacionar com o outro, quando, sobretudo, o trabalho parceiro, colaborativo entram em destaque nessa escola. O individualismo perde sua potência e as somas, as trocas são valorizadas pelos pares. As diferenças agregadas podem e fazem a diferença qualitativa; as noções de certo e errado, como legado da escola tradicional, dão lugar a invariáveis possibilidades, a partir de cada sujeito e de suas características, sendo exatamente nesse diferencial que consiste a educação, na contemporaneidade.

			Segundo Pinto (1979, p. 121), a cultura é uma criação do homem, “[...] um bem de consumo, que a sociedade, mediante a educação, distribui a seus membros e também um bem de produção”; nesse sentido, a cultura inclusiva está sendo repensada e construída, por essa razão, as mudanças não ocorrem somente por força legal, mas mediante e a partir de tempos, processos e sujeitos históricos.

			Desse modo, a principal função da escola, na sociedade contemporânea, é promover essa cultura inclusiva, tendo em vista que tal inclusão não se refere apenas à matrícula e permanência na sala de aula, mas ao acesso de toda e qualquer pessoa aos conhecimentos que foram construídos e produzidos por nossa sociedade, independentemente das diferenças que cada um venha a ter.

			Assim, D’ Água e Flores (2018) elucidam que o AEE é definido também pela Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e tem como objetivos,

			[...] identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando as suas necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela (BRASIL, 2008, p. 16).

			Dado isso, para efetivar o atendimento à comunidade externa, pode-se derivar duas possibilidades, como a expansão do atendimento a essa população e, ao mesmo tempo, a delegação do “estado” a outros setores/instituições, os quais possam trabalhar na suplência de sua efetividade no setor público (D’ ÁGUA; FLORES, 2018). Com efeito, a Resolução nº 04/2009, que estabeleceu as Diretrizes Operacionais para o AEE, sugere que ele seja realizado,

			[...] prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado, também, em centro de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos Municípios (BRASIL, 2009, p. 2).

			Indica ainda o enriquecimento curricular, para suprir e/ou suplementar as necessidades educacionais dos estudantes com altas habilidades/superdotação, sendo que essas atividades de enriquecimento deverão ser

			[...] desenvolvidas no âmbito de escolas públicas de ensino regular em interface com os núcleos de atividades para altas habilidades/superdotação e com as instituições de ensino superior e institutos voltados ao desenvolvimento e promoção da pesquisa, das artes e dos esportes (BRASIL, 2009, p. 2).

			Assim, verifica-se que as próprias normativas oficiais abrem espaço para que outras instituições façam o atendimento e, dessa forma, o Estado se exime da obrigatoriedade de fornecer o serviço.

			A transversalidade da educação inclusiva se explicita em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino; por sua vez, o AEE deve disponibilizar serviços, recursos, formações, informações sobre Tecnologias Assistivas, acessibilidade, entre outros programas, de forma a complementar as ações realizadas nas salas de aula. Essa transversalidade será efetivada, na medida em que mais alunos público-alvo da Educação Especial tenham acesso e permanência na escola e, por conseguinte, à educação.

			Buscou-se, neste capítulo, resgatar memórias, rever processos, para se pensar sobre ações e reações que podemos observar, no tempo vivido denominado contemporaneidade. Compreender a dimensão do “outro”, que é diferente de mim, e, a partir desse reconhecimento, refletir sobre possibilidades de interação e mediações possíveis é um caminho e, ao mesmo tempo, uma proposta metodológica que se constitui no fazer, na educação contemporânea.

			Tal ponderação nos permite ir além do instituído na instituição escolar, ensejando assumir e protagonizar o papel de instituinte, exprimindo a possibilidade de assunção do diferente, de ação no percurso profissional e de aproximação com o desconhecido, mas, sobretudo, favorecendo o reconhecimento da raça humana e de sua humanidade.
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			 Teste seus conhecimentos!

			QUESTÃO 1 – Em qual documento foi demarcado internacionalmente o surgimento da educação inclusiva?

			
					Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948).

					Declaração Mundial de Educação para Todos (1990).

					Declaração de Salamanca (1994).

					Convenção da Guatemala (2001).

					Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência (2006).

			

			QUESTÃO 2 – A educação inclusiva não deve ser confundida com Educação Especial, porém, a Educação Especial faz parte da educação inclusiva. Em outras palavras, a educação inclusiva é a forma de:

			
					Promover a aprendizagem e o desenvolvimento de todos os alunos.

					Incluir crianças com deficiência na escola.

					Promover a aprendizagem de crianças somente na Educação Infantil.

					Incluir crianças no Ensino Fundamental.

					Promover a aprendizagem e o desenvolvimento de crianças com deficiência.

			

			QUESTÃO 3 – Na perspectiva da educação inclusiva, a Educação Especial passa a constituir a proposta pedagógica da escola, tendo seu público-alvo definido. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) tem como objetivo assegurar o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com:

			
					
Deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, nas escolas especiais.

					
Deficiência e transtornos globais do desenvolvimento nas escolas comuns.

					
Deficiência e altas habilidades/superdotação, nas escolas comuns.

					
Deficiência, dislexia, déficit de atenção e hiperatividade e transtornos globais do desenvolvimento, nas escolas especiais.

					
Deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, nas escolas comuns.

			

			QUESTÃO 4 – De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, de 2008, a Educação Especial:

			
					É uma modalidade a parte da educação regular.

					Não é uma modalidade de ensino, devido ao seu caráter específico.

					É uma modalidade que deve ser oferecida em instituições específicas.

					É uma modalidade transversal a todos os níveis, etapas e modalidades de ensino.

					É prevista para ser oferecida exclusivamente nas classes comuns de ensino regular.

			

			QUESTÃO 5 – No decorrer da história, a forma de ver, pensar e agir com relação às pessoas com deficiência foi se transformando. Acerca desses períodos, faça a correlação adequada segundo as concepções da época:

			(1) Fase da exclusão.

			(2) Fase da institucionalização.

			(3) Fase da integração.

			(4) Fase da inclusão.

			(   ) O aluno é trabalhado, lapidado para acompanhar o ensino das escolas regulares e, quando não consegue se adaptar, é enviado de volta às escolas ou salas especiais.

			(   ) Educação realizada em institutos à parte, com uma visão muito mais reabilitadora, clínica, em que o pedagógico muitas vezes era esquecido, gerando uma subdivisão na educação: educação normal e educação especial.

			(   ) Não é o aluno que deve se adaptar à escola, são as instituições educacionais que têm de se modificar para atender à demanda da diversidade humana.

			(   ) Pessoas com deficiência eram excluídas do convívio social, por serem consideradas ineducáveis e, na maioria das vezes, chegavam a ser eliminadas fisicamente.

			A alternativa cuja sequência numérica está plenamente correta é:

			
					2 – 1 – 3 – 4

					1 – 4 – 3 – 2

					3 – 2 – 4 – 1

					4 – 1 – 3 – 2

					3 – 2 – 1 – 4

			

			QUESTÃO 6 – A presença de indivíduos com necessidades educacionais especiais na rede regular de ensino não consiste somente na permanência junto aos demais alunos, nem na negação dos serviços especializados àqueles que deles necessitam, mas implica uma reorganização do sistema educacional. Tal concepção sugere a revisão de antigas concepções e paradigmas educacionais, porque define:

			
					A normatização

					A inclusão

					O sistema escolar

					A educação especial

					A escola especial

			

			

			
				
					6	Asilos, hospitais psiquiátricos, entre outros.

				

				
					7	Instituições especializadas, escolas especiais, salas de aula especiais.

				

				
					8	As discussões de direito à inclusão e educação para todos recaem na especificidade da Educação Especial, tida até então como uma modalidade a ser oferecida em escolas ou classes especiais para alunos com deficiência.
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